
 

 

 
 

 

  

 

 

• ANAIS • 

 
ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDANTES 

DE ARQUIVOLOGIA 
 

22 A 26 DE JULHO DE 2019 

 
TEMA: 

O ARQUIVO E SEU FAZER NA MANUTENÇÃO 

DA DEMOCRACIA:  

ATUAÇÃO, SOCIEDADE E POLÍTICA 
 



 

 

CENTRO ACADÊMICO DE ARQUIVOLOGIA MARIA ODILA KAHL FONSECA 

EXECUTIVA NACIONAL DOS ESTUDANTES DE ARQUIVOLOGIA 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

ANAIS DO XXIII ENCONTRO NACIONAL DE ESTUDANTES DE ARQUIVOLOGIA 

 

O arquivo e seu fazer na manutenção da democracia:  

atuação, sociedade e política 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

NITERÓI 

2019  



 

 

Encontro Nacional de Estudantes de Arquivologia (23.: 2019: Niterói, RJ) 

EXPEDIENTE 

 

Centro Acadêmico de Arquivologia 

Maria Odila Kahl Fonseca – 

CAArq/UFF 

Endereço: Universidade Federal 

Fluminense, Instituto de Arte e 

Comunicação Social (R. Prof. Lara 

Vilela, 126 - São Domingos, Niterói - 

RJ, 24210-590). 

 

Comissão editorial 

Gabriel Barros - Mestrando no 

Programa de Pós-Graduação em 

Ciência da Informação – UFF, Brasil. 

Lohayne Soares - Mestranda no 

Programa de Pós-Graduação em 

Ciência da Informação – UFF, Brasil. 

Paulo Alencar - Mestrando no 

Programa de Pós-Graduação em 

Ciência da Informação – UFF, Brasil. 

Julia Nunes - Graduanda em 

Arquivologia – UFF, Brasil. 

 

Editores técnicos 

Gabriel Barros 

Lohayne Soares 

Paulo Alencar 

 

Designer editorial 

Gabriel Barros 

 

Avaliadores 

Alexandre Faben Alves 

Asy Pepe Sanches Neto 

Bianca Therezinha Carvalho 

Panisset 

Cecilia de Araujo Capetine Fiore 

Cláudio Muniz Viana 

Fabiana Costa Dias 

Fernanda Bouth Pinto 

Geneviewe da Cruz de Cerqueira 

Isabela Costa da Silva 

Juliana Loureiro Alvim Carvalho 

Louise Anunciação Fonseca de 

Oliveira do Amaral 

Roberta Pimenta da Cruz 

Mendonça 

Sérgio Matias da Silva 

Silvia Lhamas de Mello 

Thayron Rodrigues Rangel 

 

Avaliadores (premiação) 

Alexandre Faben Alves 

Aline da Mata Daudt 

Amanda Marissa Soares da Silva 

Ana Cláudia Lara dos Santos 

Coelho 

Bruna Gomes Borges Barcellos 

Juliana Loureiro Alvim Carvalho 

Lorena dos Santos Silva 

Raíra Lima Alves 

 

Capa 

Museu de Arte Contemporânea, 

Niterói, RJ – Brasil 

Foto: Paulinho Muniz 

(http://culturaniteroi.com.br/macni

teroi/) 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

As opiniões emitidas nesta publicação são de exclusiva e de inteira 

responsabilidade dos autores, não exprimindo, necessariamente, o ponto de 

vista do Centro Acadêmico de Arquivologia Maria Odila Kahl Fonseca – 

CAArq/UFF ou de qualquer um de seus membros. 

 

O conteúdo e escrita dos textos presentes nesta publicação são de exclusiva 

e de inteira responsabilidade dos autores. 

 

Todos os direitos reservados. 

A reprodução não autorizada desta publicação, no todo ou em parte, 

constitui violação dos direitos autorais (Lei no 9.610/1998). 

 

 

 

 

E56o 

 

        Encontro Nacional de Estudantes de Arquivologia: O 

arquivo e seu fazer na manutenção da democracia: atuação, 

sociedade e política (23.: 2019: Niterói, RJ) 

 

        XXIII Encontro Nacional de Estudantes de Arquivologia, 

Niterói, RJ - 2019: o arquivo e seu fazer na manutenção da 

democracia: atuação, sociedade e política: anais - Niterói: 

CAArq/UFF, 2019. 

 

        PDF (202 p.) : il. color 

 

         1. Arquivologia – Estudantes - Encontro. I. Centro 

Acadêmico de Arquivologia Maria Odila Kahl Fonseca.  II. Título. 

  

                                                                                                           CDD: 020 

 

  



 

 

FICHA TÉCNICA 

 

Centro Acadêmico de Arquivologia 

Maria Odila Kahl Fonseca – 

CAArq/UFF 

 

Gestão 2017/2018 

 

Presidência 

Rodrigo Corrêa Sant'anna 

 

Vice-presidência 

Lucas Mesquita Marcílio Soares 

 

Secretaria 

Caroline Lage Soares Lessa 

 

Direção de Finanças 

Júlia Nunes de Sousa e Silva 

 

Direção de Comunicação 

Gustavo Maçulo de Queiroz Rocha 

 

Direção de eventos 

Matheus Sonegheti do Nascimento  

 

Direção de Assuntos Acadêmicos 

Lorena Abreu da Silva  

 

Direção de Relações Externas 

Viviane de Azevedo Magalhães 

 

Executiva Nacional de Estudantes 

de Arquivologia – ENEA 

 

Gestão 2018/2019 

 

Coordenação Geral 

Adriana Andréa Carvalho (FURG) 

Lucas Thierry Monte Verde Silva 

(UFPA) 

 

Coordenação ENEArq 

Lucas Mesquita (UFF) 

Vivianne Magalhães (UFF) 

 

Coordenação Acadêmica 

Carol Perruche (UNIRIO) 

Jonatan Dias (UNIRIO) 

 

Coordenação Sócio/Cultural 

Ana Luiza Batista de Vargas (UFES) 

José Nilton Silva dos Santos Junior 

(UFBA) 

Victor Simonato Filho (UNESP) 

 

Coordenação de Memória 

Gisele Arcanjo (UFMG) 

Victória Savino (UFAM) 

 

Coordenação de Comunicação 

Clara Christina Miranda Sobral 

(UFPA) 

Janiere Barbosa Oliveira (UEPB) 

Júlia Mendes de Araújo Santana 

(UEPB) 

Mirna Galiza (UFBA) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ORGANIZAÇÃO XXIII ENEARQ 

 

Coordenação Geral 

Lucas Mesquita 

Viviane Magalhães 

 

Secretaria 

Carolina Lage 

Lorena Abreu 

 

Coordenação Financeira 

Gustavo Maçulo 

 

Coordenação Científica 

Gabriel Barros 

Júlia Nunes 

 

Coordenação de Infraestrutura e 

Logística 

Rodrigo Sant’Anna 

 

Coordenação de Comunicação 

Gabriela Fontenelle 

Ingrid Albuquerque 

 

Coordenação Social e Cultural 

Clarice Ferreira 

Matheus Soneghetti 

 

Coordenação Esportiva 

Larissa Reis 

Nathalia Brito 

 

Colaboradores 

Aline Cristina Cruz dos Santos 

Ana Carolina de Almeida Sá Pinto 

Pires 

Ana Clara Figueiredo de Assis 

Clara Ferreira Rodriguês 

Daniel Paraízo Barros 

Eduarda Marise da Silva cicero 

Fabrício Gouvêa  

Gabriella Barros Alves 

Graziella dos Santos Cardoso 

Fagundes 

Higor Menezes Valente 

Jessica Lorena P. S. da Silva 

João Victor Macedo de Oliveira 

Julia da Silva Felício 

Julliane Pereira Narcizo 

Larissa Reis da Silva 

Larissa Tavares de Freitas Alvares 

Levi Carvalho Ribeiro 

Lia Hibary Horikawa 

Lohayne Emerick Soares 

Lohrenna Larissa de Souza Araújo 

Luiz Felipe Alves da Silva 

Luiza Pires Martins 

Mariana Marins Pinto 

Matheus Rodrigues Garcia de 

Almeida 

Milena Teixeira Pôssas 

Natália Bruno Rabelo 

Paula Rodrigues de Souza 

Paulo José Viana de Alencar 

Priscila Cezario dos Santos 

Sabrina Peixoto Teixeira 

Suzana Bianca da Paixão Vieira 

Thaís de Almeida Pereira Lopes 

Thamiris Ledig de Carvalho Pereira 

Vitória Barboza de sousa 

Wanessa Rodrigues de Souza 

Yasmim Oliveira 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
  



 

 

PRÊMIOS E HOMENAGENS 

 

 

Prêmio “Anna Carla Almeida Mariz” 

Profa Dra Margareth da Silva 

 

Professoras homenageadas 

Profa Dra Esther Hermes Lück 

Profa Dra Clarissa Moreira dos Santos Schmidt 

 

Melhor trabalho – Eixo I 

“O ENSINO DE CLASSIFICAÇÃO ARQUIVÍSTICA NA UNIVERSIDADE FEDERAL DE 

SANTA MARIA” – Juliana Maia Mendes e Clarissa Moreira dos Santos Schmidt 

 

Melhor trabalho – Eixo II 

“ACERVO FOTOGRÁFICO (FÍSICO) DO MUSEU DA UNIVERSIDADE FEDERAL DO 

PARÁ – MUFPA: MÉTODOS DE PRESERVAÇÃO ENCONTRADOS NA 

INSTITUIÇÃO” – Carlos Daniel do Amaral Dias Junior 

 

Melhor trabalho – Eixo III 

“O MANUSEIO DE DADOS PESSOAIS: UM DESAFIO AO FAZER ARQUIVÍSTICO” – 

José Augusto Bagatini e José Augusto Chaves Guimarães 

 

Melhor trabalho - MONOARQ 

“PARA QUEM E PARA QUE?: O ESTUDO DOS DOCUMENTOS DO ARQUIVO 

CEMITERIAL DO CAMPO SANTO DO ESTADO DA BAHIA” – Leide Mota de 

Andrade 



 

 

APRESENTAÇÃO 

 

No tema central do encontro a palavra “arquivo” possui o sentido 

polissêmico de “documento de arquivo” e “instituição arquivística” e, por 

isso, pretende-se significar o protagonismo desses na manutenção da 
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democrático, é capaz de garantir transparência das ações governamentais 

e públicas, além de representar proteção aos direitos dos indivíduos em uma 

sociedade. E por isso, também, é de suma importância ressaltar o papel das 
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Isto posto, compreendemos a relevância do fazer arquivístico, seus 

métodos, técnicas e teorias clássicas e contemporâneas, para o debate, 
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Apresentamos aqui então os Anais do XXIII Encontro Nacional de 

Estudantes de Arquivologia. Anais estes que são o reflexo do fôlego, 

envolvimento e esforços que os estudantes de Arquivologia no Brasil vêm 

desenvolvendo, e assim contribuindo para o fazer e o pensar da ciência do 

arquivos. 

Contudo, defendemos que obras como essa servem não só para 

registrar o conhecimento acadêmico e científico, mas também para 

manifestar a magnitude da união estudantil. Afinal, é um orgulho para toda 

o comunidade arquivística brasileira que o Encontro Nacional de Estudantes 
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POLÍTICA NACIONAL DE ARQUIVOS PÚBLICOS E PRIVADOS: os desafios 
históricos para sua consolidação e a atual situação no cenário brasileiro 

 
Shanna de Oliveira Rangel (shanna_oliveira@hotmail.com)1; 

Evelyn Alves Soares 2 
1Graduanda em Arquivologia. Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 
2Graduanda em Arquivologia. Universidade Federal do Espírito Santo (UFES) 

 
RESUMO 
O debate sobre a Política Nacional de Arquivos tem se apresentado cada vez mais 
necessária nos dias atuais, pois mesmo tendo alguns avanços ainda há um grande 
desafio para concretização da mesma na sociedade brasileira. Dessa forma, a 
proposta deste estudo tem como objetivo uma reflexão sobre os processos de 
reconhecimento e valorização dos arquivos no percurso da construção da Lei 
8.159/1991 que dispõe da Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados. Assim, 
busca-se, através de uma revisão bibliográfica e da pesquisa documental, discutir e 
fazer alguns apontamentos sobre a construção dessa política, da memória nacional 
do país e os desafios frente ao contexto vivenciado pela sociedade brasileira em 
relação a essa questão. 
PALAVRAS-CHAVE: Política Nacional de Arquivos; Arquivos públicos e privados; 
Memória Nacional.  
 

INTRODUÇÃO 

O presente estudo tem como objetivo central apontar brevemente algumas 

questões sobre os processos de construção que antecederam a Lei 8.159/1991, que 

dispõe sobre a Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados, durante o período 

da ditadura civil-militar, uma vez que os arquivos sobre a história política do país 

ganharam mais destaque nesse período.  

Assim, foi durante a década de 1980, que entraram em cena os debates 

sobre a constante necessidade de se ter uma lei de arquivos nacional e sua 

consolidação como forma de garantia do direito a memória, preservação e acesso à 

informação.  

Somente no ano de 1991 que surgiu a Lei 8.159 para enfrentar algumas 

questões que diziam respeito aos arquivos, sua memória, preservação e a 

informação. Ora, algumas questões se colocam para serem pensadas: É possível 

garantir uma lei que esteja respaldada no direito à memória nacional e sua 

preservação? Ou a constituição dessa lei ainda se encontra limitada diante da 

realidade em que está posta? Essas e outras questões permeiam o atual debate 

para entender algumas críticas sobre os arquivos brasileiros e sua relação com a 

proposta da Política Nacional de Arquivos Públicos e Privados. 
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Com intuito de tratar sobre a temática e entendendo que ela abrange um 

leque de questões a serem debatidas para avançar na proposta de estudo, faz-se 

necessário contextualizar os processos que antecedem sua constituição e os seus 

desdobramentos nos dias recentes. Para tanto, além da introdução e conclusão, 

primeiramente, tratamos de identificar brevemente a situação dos arquivos na 

década de 1980. Em seguida, evidenciamos a questão da memória e da identidade 

nacional como parte constitutiva de um processo que exige dos arquivos um olhar 

crítico sobre a realidade para consolidação da cidadania e, consequentemente, da 

memória e dos direitos, bem como sua importância na preservação dos documentos.  

 

METODOLOGIA  

Em relação aos procedimentos metodológicos, o trabalho tem como base a 

pesquisa qualitativa de cunho exploratório. Utilizamos como metodologia a revisão 

bibliográfica, pois a “ideia” de fazer uma revisão bibliográfica é apresentar os 

“interlocutores” com os quais o pesquisador irá travar parte do seu debate tentando 

não negligenciá-los (BARROS, 2009). 

Além disso, foi feita uma pesquisa documental, sendo “[...] um procedimento 

que se utiliza de métodos e técnicas para a apreensão, compreensão e análise de 

documentos dos mais variados tipos” (SÁ-SILVA; ALMEIDA; GUINDANI, 2009, p. 5), 

buscando levantar alguns documentos no que diz respeito a Lei 8.159/1991 para 

pontuar a questão arquivística proposta. 

 

FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA 

O arquivo Nacional brasileiro passava por um período complexo na década de 

1980. Franco (1986) pontua que era necessária uma proposta radical de trabalho 

frente ao que estava colocado naquele momento, incluindo um novo perfil 

institucional e que recuperasse as funções primordiais do arquivo – servir de apoio 

administrativo ao poder público, pesquisa e desenvolvimento cultural; garantir ao 

cidadão acesso ao conhecimento, informações e provas de seus direitos -, bem 

como a necessidade de elaboração de uma lei de arquivos no Brasil. 

Dessa forma o primeiro passo foi assegurar uma nova sede capaz de garantir 

a preservação dos documentos atuais e recolhimento de outros, a fim de modernizar 

o arquivo nacional (FRANCO, 1986). O objetivo dessa proposta, considerada uma 
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proposta radical de trabalho, era 

 
[...]reunir novas informações, identificar problemas ligados ao 
estabelecimento das prioridades do arquivo nacional como órgão central do 
sistema de arquivos, bem como a definição de procedimentos técnicos a 
serem adotados pelos arquivos públicos estaduais e municipais, no 
exercício de suas funções de coordenação local (FRANCO, 1986, p. 35). 

 
A política de modernização do arquivo público como um conjunto de ações, 

procedimentos e técnicas a serem executadas foi considerada uma experiência 

inédita, uma vez que esse período foi marcado pelas principais conquistas do 

arquivo nacional, pois significou o credenciamento da instituição como centro difusor 

de conhecimento e de metodologia especializada na preservação e tratamento de 

arquivos (FRANCO, 1986). 

Entretanto, o debate sobre a implementação e formulação de uma política de 

arquivos públicos e privados permanecia em foco. Havia ainda grandes obstáculos 

para construção da memória nacional, diante da situação pela qual vinha sendo 

tratada a documentação histórica do país, refletindo assim os as dificuldades de 

conceber uma sociedade democrática, pois a democracia passa também pela 

constituição de uma autêntica memória nacional (GARCIA, 1986). 

A memória nacional estava diretamente ligada a construção da democracia, e 

esta, por sua vez, era o que viria a garantir a cidadania, ou seja, a garantia de 

direitos dos sujeitos frente à sociedade. Assim, Garcia (1986) sinaliza que era 

preciso romper com a burocracia e conservadorismo para se referenciarem numa 

história, sendo a participação dos sujeitos imprescindíveis, enquanto sociedade civil, 

para que essas mudanças pudessem ocorrer. 

Para tanto, em 1984 foi criado o Programa Nacional de Preservação da 

documentação Histórica, objetivando formar a identidade cultural da nação e apoiar 

a preservação dos registros que marcaram a atuação das comunidades nos 

processos econômicos, sociais e culturais, em que o papel do Estado era 

fundamental, bem como o apoio da sociedade civil, com intuito de garantir políticas 

de acesso e um trabalho com uma visão descentralizada (ANTUNES, RIBEIRO, 

SOLIS, 1986). Esse programa enfrentava muitas questões que não seriam 

resolvidas de imediato, pois a memória do país encontrava-se fragmentada, eram 

diferentes memórias que poderiam ser localizadas na esfera pública ou privada, 

limitando sua constituição por completo, e mais ainda, dificultava o trabalho de 
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preservação desses documentos para construção da memória. 

As três últimas décadas que sucederam o país naquele período, marcado 

pelo autoritarismo e falta de democracia7 impulsionaram a questão da preservação 

documental no IPHAN – Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional. A 

busca pela democratização da sociedade brasileira invadiu a cena e por isso os 

pesquisadores, a população procurou conhecer os acervos documentais públicos e 

também privados na tentativa de conhecer a história do Brasil e lutar pela cidadania 

e por direitos (BASTARDIS, 2012). 

Havia uma grande necessidade de reconstituir o vazio deixado na história do 

país, necessidade de preservação da documentação e, acima de tudo, a 

democratização da informação tão censurada durante a ditadura. Neste contexto, 

Bastardis (2012), destaca que além dos problemas quanto a questão de 

preservação da memória havia também inciativas para preservar a documentação e 

dar acesso a história contemporânea do país, isto é, aquilo que vinha acontecendo 

recentemente na sociedade brasileira. Marcado por muitas contradições, depois de 

uma série de iniciativas que foram importantes, mas que se esgotaram somente em 

1991, quando já ocorrerá a democratização é que surge a Lei 8.159 que dispões 

sobre a Política Nacional de Arquivos públicos e privados, dando consolidação ao 

um processo de luta histórico. 

 

CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Apesar desse grande avanço a Lei que dispõe da Política Nacional de 

Arquivos Públicos e Privados encontra diversas limitações. Essas limitações podem 

ser verificadas no cotidiano através, por exemplo, da correlação de forças e 

interesses políticos nas instituições, ausência de recursos materiais e humanos, falta 

de formação e qualificação profissional, entre outros. Isso dificulta a construção e 

preservação da memória. O fato de ter uma Lei que regulamenta essa política pode 

ser considerada como parte fundamental e indispensável desse processo, porém, 

infelizmente ela por si só não permite sua consolidação, eficácia e todos outras 

questões que vislumbramos aos arquivos. Mas, é fato que precisamos continuar 

reivindicando constantemente essa pauta no cenário arquivístico atual para avançar 

na proposta, reafirmando sempre sua necessidade e importância para o conjunto da 

                                                           
7O período entre 1964 a 1985 foi marcado pelo Golpe Civil-Militar que configurou a denominada 

ditadura no Brasil. 
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sociedade. 
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